
Em análise na Comissão de Assuntos Sociais (CAS), um projeto de lei do senador Sérgio Petecão (PSD-
AC) que determina cobrança de contribuição sindical apenas para trabalhadores filiados a sindicatos (PLS 
385/2016) saiu da pauta até a realização de audiência pública sobre o assunto. O relator, senador Paulo 
Paim (PT-RS), chegou a apresentar relatório considerando o projeto prejudicado, pois a reforma trabalhista 
já definiu como facultativa tal cobrança. No entanto, Paim quer debater o assunto antes de votar o projeto, 
já que a Câmara dos Deputados está construindo uma proposta alternativa sobre a contribuição sindical. 
Fonte: Agência Senado - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 
 
  

Dados divulgados nesta sexta-feira (29) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram que 
o trabalho informal avança com a economia sobre o comando de Jair Bolsonaro e Paulo Guedes, sendo 
responsável pela estagnação das ofertas de emprego com carteira assinada no Brasil. O desemprego ficou em 
11,6% no trimestre encerrado em outubro, apenas dois pontos decimais abaixo do trimestre anterior. 
No período entre maio e julho, a taxa estava em 11,8%. Já no trimestre encerrado em outubro do ano passado, 
a taxa foi de 11,7%, o que aponta para uma estabilidade, que de acordo com a analista da pesquisa Adriana 
Beringuy, está relacionada a um crescimento menor da população ocupada. 
A pesquisa aponta que o número de empregados sem carteira de trabalho assinada atingiu novo patamar 
recorde de 11,9 milhões de pessoas, o que representa um crescimento anual de 2,4% (mais 280 mil pessoas). 
Já a categoria por conta própria chegou a 24,4 milhões de pessoas, o que representa uma alta de 3,9% (mais 
913 mil pessoas) em relação ao mesmo período de 2018.  
A taxa de informalidade no mercado de trabalho ficou em 41,2%, o que representa também uma estabilidade 
frente ao trimestre móvel anterior, reunindo um contingente total de 38,8 milhões de brasileiros. “Isso já está 
consolidado. Não tem como a gente não observar esse movimento de alta da informalidade. Quando abrimos 
a análise, vemos que o emprego sem carteira assinada e o trabalho por conta própria são os que mais 
impulsionam esse movimento”, destacou a pesquisadora do IBGE. 
Subutilização e desalento 
A taxa de subutilização da força de trabalho foi 0,8 ponto percentual menor que no trimestre anterior, passando 
de 24,6% para 23,8%, o que representa quase um milhão de pessoas a menos. Mesmo assim, ainda são 27,1 
milhões de pessoas nessa condição. Essa taxa soma os desempregados, quem gostaria de ter trabalhado mais 
horas e quem poderia trabalhar, mas desistiu de procurar emprego. Segundo Adriana, a redução está 
relacionada “a um maior número de pessoas trabalhando mais horas, o que diminui o contingente de 
trabalhadores subocupados por insuficiência de horas”, ou seja, aqueles que trabalham menos de 40 horas por 
semana, mas gostariam e estavam disponíveis para trabalhar mais. Esse contingente de subocupados diminuiu 
4,5% em relação ao trimestre anterior, uma redução de 332 mil pessoas. O número de desalentados também 
caiu 4,5% em relação ao trimestre anterior, o que representa 217 mil pessoas a menos. Os desalentados são 
aqueles desempregados que desistiram de procurar emprego. 
Fonte: Revista Fórum e Agência Brasil - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Sinopse Sintius – 02/12/2019 

A Caixa Econômica Federal inicia hoje (29) mais uma etapa de liberação do saque imediato do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que paga até R$ 500 por conta ativa ou inativa. Os trabalhadores 
nascidos em junho e julho sem conta no banco poderão retirar o dinheiro. O saque começou em setembro para 
quem tem poupança ou conta corrente na Caixa, com crédito automático. Segundo a Caixa, no total os saques 
do FGTS podem resultar em uma liberação de cerca de R$ 40 bilhões na economia até o fim do ano. 
Originalmente, o saque imediato iria até março, mas o banco antecipou o cronograma, e todos os trabalhadores 
receberão o dinheiro este ano. 
Atendimento 
Os saques de até R$ 500 podem ser feitos nas casas lotéricas e terminais de autoatendimento para quem tem 
senha do cartão cidadão. Quem tem cartão cidadão e senha pode sacar nos correspondentes Caixa Aqui, 
apresentando documento de identificação, ou em qualquer outro canal de atendimento. No caso dos saques 
de até R$ 100, a orientação da Caixa é procurar casas lotéricas, com apresentação de documento de 
identificação original com foto. Segundo a Caixa, mais de 20 milhões de trabalhadores podem fazer o saque só 
com o documento de identificação nas lotéricas. Quem não tem senha e cartão cidadão e vai sacar mais de R$ 
100, deve procurar uma agência da Caixa. Embora não seja obrigatório, a Caixa orienta, para facilitar o 
atendimento, que o trabalhador leve também a carteira de trabalho para fazer o saque. Segundo o banco, o 
documento pode ser necessário para atualizar dados. As dúvidas sobre valores e a data do saque podem ser 
consultadas no aplicativo do FGTS (disponível para iOS e Android), pelo site da Caixa ou pelo telefone de 
atendimento exclusivo 0800- 724-2019, disponível 24 horas. A data limite para saque é 31 de março de 2020. 
Caso o saque não seja feito até essa data, os valores retornam para a conta do FGTS do trabalhador. 
Leia mais: Agência Brasil - http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2019-11/nascidos-em-agosto-
sem-conta-na-caixa-podem-sacar-fgts 

A leitura do relatório do senador Oriovisto Guimarães (Podemos-PR) sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 186/2019, chamada de PEC Emergencial, do governo federal, está prevista para a 
próxima quarta-feira (4) na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). No colegiado é praxe conceder aos 
integrantes o prazo de até uma semana para vista coletiva do relatório, mas tudo depende de acordo entre 
os senadores. Para a presidente da CCJ, senadora Simone Tebet (MDB-MS), a proposta é polêmica, pois 
traz o que considera algumas “maldades” que precisam ser analisadas com calma. Por isso, adianta, o 
texto deverá ser debatido em audiência pública e votado apenas no ano que vem.  — Nós sabemos das 
dificuldades financeiras, da crise dos estados brasileiros e do governo federal, mas isso não significa que, 
em momentos de crise, sejam cortados direitos garantidos, por exemplo, pela própria Constituição Federal. 
É uma PEC que tem algumas coisas boas e isso pode ser aprovado, mas aquilo que nós entendermos que 
for ruim para a sociedade, para a população, para o trabalhador, nós teremos que fazer uma ampla frente 
para combater e derrubar — afirmou.   Entre as medidas trazidas pela PEC Emergencial estão a redução 
da jornada do serviço público com redução de vencimentos em até 25%, suspensão de promoções, 
vedação de novas despesas obrigatórias e proibição de concursos. — Eu dou um exemplo muito simples 
para todo mundo entender: nos municípios pequenos no Brasil, a média salarial não chega a R$ 2 mil. Você 
imagine cortar R$ 500 que são 25%. Esse servidor vai entrar no cheque especial, no cartão de crédito. E a 
gente sabe que nesses municípios é o servidor que movimenta a economia, vai quebrar comércio, vai gerar 
desemprego, é tudo que nós não queremos — ressaltou. 
Leia mais: Agência Senado - https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/11/29/relatorios-das-
pecs-emergencial-e-da-revisao-dos-fundos-serao-lidos-na-quarta 
 
 
 

 

 

 

 


